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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOL 
E DOMICILIAR. PRESENÇA DE FUNDADAS SUSPEITAS. 
INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR. EXERCÍCIO REGULAR DA 
ATIVIDADE POLICIAL. AUTORIZAÇÃO DO PACIENTE PARA 
ENTRADA NO DOMICÍLIO. VALIDADE DO CONSENTIMENTO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO/PROBATÓRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A permissão para a revista pessoal em caso de fundada suspeita 
decorre de desconfiança devidamente justificada pelas circunstâncias do 
caso concreto de que o indivíduo esteja na posse de armas ou de outros 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a 
urgência de se executar a diligência. É necessário, pois, que ela (a 
suspeita) seja fundada em algum dado concreto que justifique, 
objetivamente, a invasão na privacidade ou na intimidade do indivíduo. 
Precedentes.
2. Na espécie, os policiais civis, após delação da prática delitiva, 
realizaram investigação preliminar no local dos fatos e na abordagem 
realizada no paciente encontraram em seu poder dois vidros de 
centamina e três porções de cocaína. Tem-se manifesta, dessa forma, a 
existência de fundadas razões para a abordagem do paciente, uma vez 
que os policiais estavam realizando prévias diligências, embasadas em 
delação anterior.
3. Desse modo, a busca domiciliar derivou do fato de os agentes ter 
encontrado entorpecentes com o paciente, bem como a entrada 
no domicílio foi por ele autorizada, o que afasta o conceito de invasão. 
Modificar as premissas fáticas no sentido de concluir que o 
consentimento do morador não foi livremente prestado, seria necessário 
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o revolvimento de todo o material fático/probatório dos autos, 
expediente inviável na sede mandamental.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOL 
E DOMICILIAR. PRESENÇA DE FUNDADAS SUSPEITAS. 
INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR. EXERCÍCIO REGULAR DA 
ATIVIDADE POLICIAL. AUTORIZAÇÃO DO PACIENTE PARA 
ENTRADA NO DOMICÍLIO. VALIDADE DO CONSENTIMENTO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO/PROBATÓRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A permissão para a revista pessoal em caso de fundada suspeita 
decorre de desconfiança devidamente justificada pelas circunstâncias do 
caso concreto de que o indivíduo esteja na posse de armas ou de outros 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a 
urgência de se executar a diligência. É necessário, pois, que ela (a 
suspeita) seja fundada em algum dado concreto que justifique, 
objetivamente, a invasão na privacidade ou na intimidade do indivíduo. 
Precedentes.
2. Na espécie, os policiais civis, após delação da prática delitiva, 
realizaram investigação preliminar no local dos fatos e na abordagem 
realizada no paciente encontraram em seu poder dois vidros de 
centamina e três porções de cocaína. Tem-se manifesta, dessa forma, a 
existência de fundadas razões para a abordagem do paciente, uma vez 
que os policiais estavam realizando prévias diligências, embasadas em 
delação anterior.
3. Desse modo, a busca domiciliar derivou do fato de os agentes ter 
encontrado entorpecentes com o paciente, bem como a entrada 
no domicílio foi por ele autorizada, o que afasta o conceito de invasão. 
Modificar as premissas fáticas no sentido de concluir que o 
consentimento do morador não foi livremente prestado, seria necessário 
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o revolvimento de todo o material fático/probatório dos autos, 
expediente inviável na sede mandamental.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADENILSON NOBRE DA 

SILVA contra decisão de minha relatoria que não conheceu do habeas corpus, afastando 

o apontado constrangimento ilegal (e-STJ fls. 62/67).

Consta dos autos que o paciente foi condenado pelo crime de tráfico de drogas 

privilegiado à pena de 2 anos e 6 meses de reclusão, no regime aberto, sendo a pena 

privativa de liberdade substituída por duas restritivas de direitos.

No writ impetrado nesta Corte Superior, sustentou a defesa a nulidade da 

busca pessoal realizada pela polícia, uma vez que a mera suspeita não é motivo apto para 

abordagem.

Apontou, ainda, que a busca domiciliar não foi autorizada pelo paciente, como 

relatou os policiais.

Não conhecido o habeas corpus e afastado o apontado constrangimento ilegal, 

a defesa interpôs o presente agravo regimental, no qual renova os argumentos 

apresentados na impetração originário.

É o relatório.
 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

ratificada por seus próprios fundamentos. Vejamos (e-STJ fls. 64/67):

 
Busca-se, no caso, seja reconhecida a nulidade das buscas pessoal e 
domiciliar realizadas nos autos.
A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista pessoal 
sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de 
fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas 
achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de 
contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à 
prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, 
ambos do Código de Processo Penal.
Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós 
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte 
não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
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subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, 
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" 
(RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
A Corte local, ao analisar a alegação defensiva, considerou que "policiais 
civis, após delação, realizavam breve campana no local dos fatos, quando 
visualizaram o ora apelante deixando o prédio indicado, carregando uma 
sacola plástica, contendo frascos de cetamina. Realizada a abordagem, 
encontraram em sua posse, no interior da sacola que trazia consigo, dois 
vidros de cetamina, além de três papelotes de cocaína na carteira." (e-STJ fl. 
50).
Tem-se manifesta, dessa forma, a existência de fundadas razões para a 
abordagem do paciente, uma vez que os policiais estavam realizando prévias 
diligências, embasadas em delação anterior, quando perceberam que o 
paciente carregava uma sacola plástica, contendo substância entorpecente, 
contexto que revela dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar as 
diligências. Desse modo, a busca pessoal traduziu exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade policial.
Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para 
manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou 
no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos 
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já 
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC 229.514/PE, 
julgado em 28/8/2023).
Por outro lado, como é de conhecimento, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da 
repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados".
Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para 
a possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do 
domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência 
é que se mostra possível sacrificar o direito em questão.
Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais 
direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 
proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o 
grupo de pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar 
em determinada residência à procura de drogas ou produtos de outro ilícito 
criminal, poderão ser eventualmente violados direito à intimidade de 
terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 
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balizas claras na realização desse tipo de diligência.
De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 
consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a 
dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do 
ligado ao tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse 
diapasão, não se desconhece que a busca e apreensão domiciliar pode ser de 
grande valia à cessação da mencionada espécie de criminalidade e à 
apuração de sua autoria.
Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 
de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou 
produtos de outros ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, 
representa legítima intervenção restritiva do Estado, mas tão somente quando 
amparada em justificativa que denote elementos seguros, aptos a autorizar a 
ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à privacidade e à 
inviolabilidade sejam vilipendiados.
Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 
necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a 
inexistência de direito, ainda que de índole fundamental, de natureza 
absoluta, alguns parâmetros objetivos mínimos para a atuação dos agentes 
que agem em nome do Estado podem e devem ser estatuídos.
Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 
de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; 
que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma 
imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente localizado em situação 
de flagrância (situação que diverge da busca do abrigo domiciliar por 
cidadão que se vê acuado por abordagem policial truculenta, em especial em 
áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação de campana ou 
de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou fortuito 
desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime 
de natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por 
exemplo, pelo vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e 
organização da célula criminosa, o ambiente utilizado se volte, 
precipuamente, para a prática do delito, não para uso domiciliar do cidadão, 
verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.
Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 
narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte 
Superior dizem respeito ao que se entende por significado concreto de Estado 
Democrático de Direito, em especial em relação à parcela economicamente 
menos favorecida da população, sem se olvidar, contudo, a legitimidade de 
que os órgãos de persecução se empenhem, com prioridade, em investigar, 
apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico ilícito de 
drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 
avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias 
estatuídas no Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual 
penal de regência.
Desse modo, na espécie, os agentes só procederam à busca domiciliar após 
ser encontrada droga com o acusado que admitiu ter em depósito mais 
entorpecentes, levando os policiais até sua residência.
Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, mas 
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, justificando a 
incursão para a realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há se 
falar em nulidade.
Relevante destacar, ademais, que a entrada no domicílio do paciente foi por 
ele franqueada, após sua confissão informal, o que afasta o conceito de 
invasão. Assim, para modificar as premissas fáticas no sentido de concluir 
de que o consentimento do morador não restou livremente prestado, seria 
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necessário o revolvimento de todo o contexto fático-probatório dos autos, 
expediente inviável na sede mandamental.
Ante o exposto, não conheço do mandamus.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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